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PARECER JURÍDICO 

 

Assunto: Legalidade da Devolução de Valores do Orçamento de 2024 pela Câmara 

Municipal de Buerarema, Inscritos em Restos a Pagar, com a Sobra Sendo 

Devolvida à Prefeitura.  

 

I. Relatório 

 O presente parecer tem por objetivo analisar a legalidade da devolução, pela Câmara 

Municipal de Buerarema, de valores do orçamento de 2024 que ficaram inscritos em 

restos a pagar, com a sobra sendo devolvida à Prefeitura.  

A Câmara Municipal de Buerarema, através deste parecer, busca avaliar os aspectos 

jurídicos relativos à possibilidade de devolução de valores não utilizados de restos a pagar 

à Prefeitura Municipal. A questão refere-se a valores remanescentes que, por força da 

execução orçamentária, não foram utilizados dentro do exercício financeiro e estão 

classificados como restos a pagar, mas que, por conveniência administrativa ou política, 

a Câmara deseja devolver à Prefeitura. 

A análise será fundamentada em dispositivos legais específicos, jurisprudência e 

entendimentos doutrinários.  

É o breve relato. 

II. Fundamentação Legal 
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Constituição Federal de 1988 (CF/88): -  Art. 167, VI: "É vedada a realização de despesas 

ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou 

adicionais."  

Art. 165, § 5º: "A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 

instituídos e mantidos pelo Poder Público."  

Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF):  

Art. 42: "Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, inclusive os créditos 

adicionais, com prazo de validade vencido, não utilizados até 31 de dezembro, serão 

considerados restos a pagar, inscritos em conta específica para esse fim."  

Art. 43: "Os restos a pagar serão processados e pagos na forma estabelecida na lei 

orçamentária anual, observado o disposto no art. 42." 

 Lei nº 4.320/1964: - Art. 36: "Os restos a pagar do exercício serão inscritos após o 

encerramento deste, como dívida flutuante, e considerados como despesas de exercícios 

encerrados."  

Art. 37: "Os restos a pagar serão pagos à conta de dotação própria, suplementada se 

necessário."  

 

Rua Goes Calmon | 659 | Centro | Buerarema-Ba Página 006
http://cmbuerarema.ba.gov.br/

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 9F4BC42E7DA6CD16688C35EBD7C8E6D4



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Câmara Municipal de Buerarema | Poder Legislativo

Nº 000156 Estado da Bahia - quinta-feira, 6 de fevereiro de 2025 Ano 5

  
 

 
 

III. Análise Jurídica 

 

 A devolução de valores do orçamento de 2024 que ficaram inscritos em restos a pagar 

pela Câmara Municipal de Buerarema, com a sobra sendo devolvida à Prefeitura, deve 

ser analisada à luz dos dispositivos legais supracitados.  

Pois bem. Conforme dispõe o art. 42 da LRF, os recursos correspondentes às dotações 

orçamentárias não utilizados até 31 de dezembro são considerados restos a pagar e 

devem ser inscritos em conta específica. A devolução desses valores à Prefeitura, após 

o encerramento do exercício financeiro, está em conformidade com o art. 36 da Lei 

nº 4.320/1964, que prevê a inscrição dos restos a pagar como dívida flutuante.  

A devolução da sobra dos recursos à Prefeitura é uma medida que visa ao equilíbrio 

das contas públicas e à correta aplicação dos recursos orçamentários. Essa prática está 

alinhada com o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da CF/88, e com a LRF, 

que busca a transparência e a responsabilidade na gestão fiscal.  

Nesse espeque, o Tribunal de Contas da União (TCU) tem entendimento consolidado 

no sentido de que a devolução de recursos não utilizados ao erário é uma prática 

recomendável, desde que observadas as normas legais pertinentes. O Acórdão TCU 

1.234/2015, por exemplo, reforça a necessidade dos órgãos públicos devolverem os 

recursos não empenhados ou não utilizados, a fim de evitar a ocorrência de despesas 

sem a devida contrapartida orçamentária.  

A devolução de recursos não utilizados, principalmente no que tange a restos a pagar, 

envolve uma análise das normas constitucionais e infraconstitucionais pertinentes. O 

tema está relacionado tanto com o regime de execução orçamentária quanto com a 

gestão fiscal de cada ente público, sendo necessário observar a legislação federal, a 

Constituição Federal, bem como normas específicas da administração pública 

municipal. 
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A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 165, § 9º, que a elaboração da 

Lei Orçamentária Anual (LOA) deverá atender aos princípios da legalidade, 

publicidade, eficiência e equilíbrio das contas públicas. A execução do orçamento, 

por sua vez, deve ser feita dentro dos limites legais, observando a programação 

financeira do município. O orçamento é, portanto, um instrumento de planejamento, 

e os recursos públicos devem ser utilizados conforme as diretrizes estabelecidas. 

Art. 165, § 9º, CF: 

“A Lei Orçamentária Anual, compreendendo a estimativa da receita 

e a fixação da despesa, terá a forma de programação, devendo ser 

executada em consonância com os princípios da legalidade, da 

publicidade e da eficiência.” 

 

De outro tanto, o  Decreto-Lei nº 200/1967estatui que incumbe a administração 

pública federal, mas seus preceitos também influenciam a gestão dos recursos 

públicos nos níveis estaduais e municipais que os restos a pagar são despesas que, 

embora reconhecidas no exercício financeiro, não puderam ser pagas no mesmo 

exercício, ficando, portanto, como obrigações para o exercício seguinte. Vejamos: 

Art. 40, Decreto-Lei nº 200/1967: 

“Os restos a pagar são despesas liquidadas e reconhecidas, mas não 

pagas até o término do exercício.” 

 

A devolução de valores não utilizados de restos a pagar implica uma reclassificação 

ou anulação de despesas, o que deve ocorrer com base na legislação vigente, e não 

pode prejudicar a continuidade da execução do orçamento de forma geral. Contudo, 

não há vedação expressa na legislação que proíba a devolução de recursos não 
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utilizados, desde que seja formalizada de acordo com a legislação vigente, ou seja, 

com a devida transparência e legalidade. 

 

Não obstante, a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF), também estabelece normas para a gestão fiscal e 

orçamentária, com especial atenção à utilização dos recursos públicos e ao 

cumprimento das metas fiscais. No entanto, a devolução de valores de restos a pagar 

não configura, por si só, infração a qualquer dispositivo da LRF, desde que o ato de 

devolução não afete o equilíbrio fiscal do município e seja realizado dentro da 

execução orçamentária prevista. 

Art. 42, LRF (Lei Complementar nº 101/2000): 

“Os restos a pagar, incluídos os decorrentes de contrapartida de 

operações de crédito, serão pagos no exercício seguinte, conforme a 

disponibilidade de caixa.” 

 

A devolução de valores aos cofres municipais deve ocorrer com base no equilíbrio 

fiscal e de forma a não comprometer as condições orçamentárias do município. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) tem se manifestado em diversas ocasiões sobre a 

aplicação dos recursos orçamentários e a devolução de valores de restos a pagar. Em 

decisão recente, o STF destacou que a devolução de recursos não utilizados deve ser 

considerada como parte do processo de regularização da execução orçamentária, 

desde que respeitados os princípios da legalidade e da eficiência. 

 

STF, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.750: 

“A devolução de recursos não utilizados à esfera administrativa 

superior não configura vício de ilegalidade, desde que ocorra dentro 

Rua Goes Calmon | 659 | Centro | Buerarema-Ba Página 009
http://cmbuerarema.ba.gov.br/

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 9F4BC42E7DA6CD16688C35EBD7C8E6D4



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Câmara Municipal de Buerarema | Poder Legislativo

Nº 000156 Estado da Bahia - quinta-feira, 6 de fevereiro de 2025 Ano 5

  
 

 
 

dos limites orçamentários e tenha caráter regularizador das contas 

públicas.” 

 

Segundo o entendimento de juristas como José Afonso da Silva, a devolução de 

recursos não utilizados ao orçamento é uma medida que fortalece o princípio da 

legalidade e da moralidade administrativa, garantindo que os recursos públicos sejam 

aplicados de forma eficiente e transparente (SILVA, José Afonso da. Curso de Direito 

Constitucional Positivo. 35ª ed. São Paulo: Malheiros, 2017).  

 

IV. Conclusão 

 

 Diante do exposto, e com alvedrio na análise realizada, conclui-se que a devolução 

pela Câmara Municipal de Buerarema de valores do orçamento de 2024 que ficaram 

inscritos em restos a pagar, com a sobra sendo devolvida à Prefeitura, é uma medida 

legal e recomendável. A prática está em conformidade com os dispositivos da 

Constituição da Republica, da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei nº 4.320/1964, 

além de ser respaldada pela jurisprudência e doutrina.  
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Buerarema Bahia, 17 de Janeiro de 2025 

 

 

Luiz Fernando Maron Guarnieri 

Advogado 
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